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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu Caderno de Provas, caso haja item(ns) que avalie(m) conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, 
a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em 
configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, 
diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS --

  Desde que não seja um satélite natural, como a Lua, um 
corpo celeste do sistema solar merece o status de planeta apenas 
se obedecer a três condições: estar em órbita em torno do Sol; ter 
massa suficiente para que sua gravidade o leve a apresentar uma 
forma quase redonda; e ter a vizinhança de sua órbita livre de 
objetos significativos que possam entrar no seu caminho. 
Foi com esse trio de regras objetivas que a União Astronômica 
Internacional (IAU) aposentou, em 26/8/2006, o conceito antigo 
e vago de planeta, associado à ideia de um corpo errante e 
luminoso que podia ser visto no céu. 
  Os oito primeiros planetas do sistema solar (Mercúrio, 
Vênus, Terra, Marte, Júpiter, Saturno, Urano e Netuno) se 
encaixavam na nova caracterização. O então ainda considerado 
nono planeta, o caçulinha da turma, descoberto apenas em 1930, 
não. “Plutão é um ‘planeta anão’ segundo a definição acima e é 
reconhecido como o protótipo de uma nova categoria de objetos 
transnetunianos [situados depois de Netuno]”, escreveu a direção 
da IAU na resolução B6, divulgada naquela data. 
  No mesmo documento, a entidade determina que um 
planeta anão, além de não ser um satélite, deve obedecer às duas 
primeiras condições impostas aos planetas, mas não é necessário 
que sua órbita seja livre de outros corpos celestes. 
  As decisões da resolução resguardaram o conceito de 
planeta dentro do sistema solar para apenas oito objetos 
conhecidos. Se a mudança não tivesse sido adotada, outros 
objetos do cinturão de Kuiper, muito parecidos com Plutão, 
também teriam de ser considerados planetas. Descoberto em 
2005, o objeto transnetuniano denominado Éris era um desses 
casos. Com massa maior que a de Plutão, chegou a ser anunciado 
como um novo planeta — até que a resolução da IAU barrou sua 
entrada no clube planetário, expulsou Plutão da turma e reduziu 
seus membros a oito. 

Marcos Pivetta. Na órbita do Planeta 9. In: Revista Pesquisa FAPESP, n.º 351, maio/2025.  

Internet: <revistapesquisa.fapesp.br> (com adaptações). 

Considerando a organização do texto anterior, seus aspectos 
linguísticos e as informações nele veiculadas, julgue os itens a seguir. 

1 No trecho subsequente aos dois-pontos no primeiro período do 
texto, as formas verbais “estar” e “ter” introduzem as condições 
obrigatórias para a classificação de um corpo celeste como 
planeta, por isso estão empregadas no modo imperativo. 

2 O texto caracteriza-se como predominantemente 
argumentativo, uma vez que se baseia na expressão e na 
defesa de opiniões próprias de seu autor. 

3 De acordo com o texto, não é impróprio denominar a Lua de 
planeta. 

4 Conclui-se da leitura do último parágrafo do texto que o 
objeto denominado Éris não faz parte da “turma” 
mencionada no último período do texto. 

5 No segmento “mas não é necessário que sua órbita seja livre 
de outros corpos celestes” (terceiro parágrafo), a conjunção 
“mas” está empregada com sentido aditivo, podendo, 
portanto, ser substituída, sem alteração do sentido original do 
texto, pela conjunção e. 

6 As quatro orações que compõem o último período do texto 
compartilham o mesmo sujeito referencial. 

7 A oração “Se a mudança não tivesse sido adotada” (segundo 
período do último parágrafo) expressa uma hipótese. 

Com base no Manual de Redação da Presidência da 

República, julgue os próximos itens. 

8 O vocativo adequado a ser empregado em comunicação 
oficial cujo destinatário seja ministro de tribunal superior é 
Senhor Ministro. 

9 Nas comunicações oficiais, não cabe qualquer tom particular 
ou pessoal, porque o seu universo temático se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público. 

10 São atributos da redação oficial expressamente previstos no 
referido manual: clareza e precisão; objetividade; concisão e 
isenção. 

Julgue os itens a seguir, referentes ao processo administrativo no 
âmbito da administração pública federal, ao Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da União 
(Lei n.º 8.112/1990) e às carreiras do Poder Judiciário da União. 

11 Suponha que, em determinado processo administrativo de 
fiscalização contratual, tenha sido verificado que o relatório 
juntado aos autos estava com a assinatura de uma pessoa 
assistente, mas sem a anuência formal de um superior 
responsável, a qual seria requisito formal para a constituição 
do ato. Nessa situação, se constatadas ausência de lesão ao 
interesse público e inexistência de prejuízo a terceiros, o ato 
poderá ser convalidado em momento posterior. 

12 A delegação de competência a órgão hierarquicamente 
inferior para proferir decisão em recurso administrativo 
somente será válida se realizada em momento anterior à 
interposição do recurso. 

13 A administração pública tem o direito de anular ato 
administrativo comprovadamente ilegal e pode fazê-lo a 
qualquer tempo, mesmo que o ato tenha gerado efeito 
favorável a particular que dele se tenha beneficiado de 
boa-fé. 

14 Considere que, no âmbito de processo administrativo 
disciplinar contra determinado servidor da justiça militar, ele 
tenha sido devidamente intimado e apresentado autodefesa 
por escrito, sem apoio jurídico formalizado nos autos. Nessa 
situação, de acordo com o entendimento sumulado do STF, a 
falta de defesa técnica por advogado não configura, por si só, 
causa de nulidade do processo administrativo. 



 

 

 CEBRASPE – STM – Edital: 2025
 

 

     

De acordo com o disposto na Lei n.º 8.457/1992, que organiza a 
justiça militar da União e regula o funcionamento de seus 
serviços auxiliares, bem como no Regimento Interno do STM, 
julgue os itens a seguir. 

15 Das decisões finais tomadas pelo Conselho de 
Administração do STM, no âmbito de sua competência, cabe 
recurso administrativo ao presidente da corte. 

16 A aplicação de penalidade a servidor integrante dos serviços 
auxiliares da justiça militar devido ao cometimento de 
infração administrativa grave ou gravíssima caberá ao 
diretor-geral do STM, independentemente do cargo ou da 
função ocupada pelo servidor. 

  Foi instaurado no STM incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR), tendo como objeto a interpretação e a aplicação 
de determinado instituto jurídico da justiça militar da União. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, de 
acordo com o Regimento Interno do STM. 

17 O Ministério Público Militar deverá intervir 
obrigatoriamente no IRDR e, em caso de desistência ou 
abandono, assumir a sua titularidade. 

18 O IRDR será julgado monocraticamente pelo presidente do 
STM, e da decisão proferida caberá agravo interno para o 
Plenário do STM. 

Com base no disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei 
n.º 8.429/1992, julgue os itens a seguir. 

19 O mero exercício de função pública, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato 
de improbidade administrativa. 

20 O sucessor ou o herdeiro daquele que tenha causado dano ao 
erário está sujeito à obrigação de repará-lo integralmente. 

Julgue os seguintes itens, de acordo com o disposto no Código de 
Ética dos Servidores da Justiça Militar da União. 

21 Ao servidor da justiça militar da União é permitido exercer 
sua função, seu poder ou sua autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, desde que ele observe as 
formalidades legais e não cometa violação expressa à lei. 

22 Em regra, a publicidade dos atos administrativos constitui 
requisito de eficácia e moralidade, e sua omissão enseja 
comprometimento ético. 

Julgue os itens subsequentes, à luz das disposições do Código de 
Ética dos Servidores da Justiça Militar da União. 

23 Qualquer procedimento instaurado para apuração de prática 
em desrespeito às normas éticas deverá ser mantido em 
caráter reservado até que esteja concluído. 

24 O prazo da apuração de responsabilidade por falta ética não 
poderá exceder quarenta dias, contados da data de instauração 
do processo, admitida a sua prorrogação por igual período. 

25 Na ausência de lei que disponha sobre prazo diverso, será de 
seis meses, contados da exoneração da autoridade investida na 
justiça militar da União, o período de interdição para atividade 
incompatível com o cargo anteriormente exercido, não lhe 
sendo permitido estabelecer vínculo profissional com pessoa 
jurídica com a qual tenha mantido relacionamento oficial direto 
e relevante nos seis meses anteriores à exoneração. 

26 Admite-se a participação de autoridade investida na justiça 
militar da União em seminários e congressos, desde que não 
resulte no recebimento de remuneração, devendo-se dar 
publicidade a eventual pagamento das despesas de viagem 
pelo promotor do evento. 

Em relação à supremacia da Constituição Federal e ao poder 
constituinte, julgue os itens seguintes. 

27 É considerado poder constituinte de revisão o poder inerente à 
Constituição rígida destinado a modificá-la, de modo a permitir 
sua adaptação a novas necessidades, impulsos e forças. 

28 A Constituição Federal é formalmente suprema, pois 
disciplina questões fundamentais para o exercício do poder 
de uma sociedade. 

Em relação à organização dos Poderes, às comissões 
parlamentares de inquérito (CPI) e à administração pública, 
julgue os itens a seguir. 

29 É quinquenal o prazo para os tribunais de contas julgarem a 
legalidade de ato de concessão inicial de aposentaria, 
reforma ou pensão, iniciando-se a contagem do prazo a partir 
da chegada do processo à corte de contas competente. 

30 O sistema remuneratório dos servidores públicos deve observar 
os requisitos para a investidura e as peculiaridades do cargo, e o 
chefe de cada Poder pode estabelecer requisitos diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

31 É permitida aos militares dos estados e do Distrito Federal a 
acumulação remunerada de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas, quando houver compatibilidade de horário, 
respeito ao teto remuneratório constitucional e prevalência 
do serviço militar. 

32 Juízes militares serão julgados pelo STM nos crimes comuns 
e de responsabilidade, ressalvada a competência da justiça 
eleitoral. 

33 O presidente de CPI é parte legítima para recorrer de decisão 
judicial que conceda ordem de habeas corpus para liberar 
investigado de cumprir ato convocatório de comparecimento 
àquela comissão. 

Julgue os próximos itens, acerca das funções essenciais à justiça. 

34 Desde que haja autorização da maioria absoluta do 
Senado Federal, o procurador-geral da República pode ser 
destituído por iniciativa do presidente da República. 

35 O chefe da Advocacia-Geral da União é o advogado-geral da 
União, nomeado pelo presidente da República entre integrantes 
da carreira com mais de trinta e cinco anos de idade. 

36 Ato normativo do Ministério Público estadual que disponha 
sobre a estrutura administrativa e as atribuições de grupo de 
atuação especial contra o crime organizado é 
inconstitucional, por usurpar a competência privativa da 
União para legislar sobre direito penal ou processual penal. 

A respeito da aplicação da lei penal militar, julgue os itens a 
seguir. 

37 Militares da reserva ou reformados, quando empregados na 
administração militar, equiparam-se aos militares da ativa 
para efeitos da aplicação da lei penal militar. 

38 Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido, 
no todo ou em parte, no território nacional ou fora dele, 
exceto no caso de o agente estar sendo processado ou ter sido 
julgado pela justiça estrangeira. 
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De acordo com o Código Penal Militar e, no que couber, com a jurisprudência do STM, julgue os itens a seguir. 

39 A pena para o crime de deserção é agravada se o agente for oficial. 

40 No caso de desistência voluntária ou arrependimento eficaz, o agente responderá pelos atos já praticados e pelos que pretendia 
praticar. 

41 A consumação do crime de abandono de posto depende da ocorrência de resultado naturalístico. 

42 O prazo de prescrição do crime de insubmissão será iniciado a partir da data em que o crime for cometido. 

43 A deserção é configurada quando o militar se ausenta, sem licença, da unidade em que serve ou do lugar em que deve permanecer 
por mais de oito dias. 

A respeito da lei processual penal militar e de sua aplicação, bem como do inquérito policial militar e da ação penal militar, julgue os 
itens a seguir. 

44 A ação penal militar é, em regra, pública, devendo ser promovida por denúncia do Ministério Público Militar. 

45 As disposições do Código de Processo Penal Militar são aplicáveis tanto em tempo de guerra como em tempo de paz. 

46 O Código de Processo Penal Militar não se aplica a civis, mesmo que envolvidos em crimes militares. 

47 O Código de Processo Penal Militar é aplicável aos militares das Forças Armadas e aos membros das polícias militares dos 
estados. 

48 Uma vez apresentada a denúncia, o Ministério Público Militar não pode desistir da ação penal. 

49 O inquérito policial militar somente pode ser instaurado em virtude de requisição do Ministério Público Militar ou de decisão do 
STM. 

50 Estando o indiciado preso, a conclusão do inquérito policial militar deve se dar no prazo de 20 dias, contados da data de 
instauração do inquérito, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período. 

Espaço livre 


